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Este trabalho tem como principais objectivos analisar os conceitos de inovação 
e competitividade, bem como explorar a sua influência no desempenho do 
sector vitivinícola português. Para a sua elaboração contribuíram investigações 
já feitas por autores reconhecidos, o conhecimento adquirido no estágio na 
José Maria da Fonseca nos EUA, o contacto com pessoas experientes no 
negócio do vinho e comércio internacional, com os consumidores e as 
observações pessoais do mercado.  
A experiência internacional será aqui apresentada, mas o enfoque estará, 
naturalmente, direccionado ao sector do vinho português e à sua relação com 
competitividade e inovação. Estando o espectro da crise a revelar-se mais real 
do que o esperado, as empresas têm enfrentado grandes desafios, e são as 
que mais valorizam aqueles conceitos, as que vêem uma oportunidade onde 
outros não o conseguem, que, mais frequentemente, atingem o sucesso. Esta 
questão vai portanto ser o alvo deste estudo e, para isso, é essencial 
descrever o sector dos vinhos em Portugal, cujo retrato se torna mais verosímil 
através da aproximação estatística relativa à produção, consumo, exportação. 
Para averiguar a posição do sector em relação ao ambiente externo, é também 
elaborada uma análise swot.  
Constatar-se-á, após estudo dos conceitos, da sua relação e do seu peso no 
que toca ao combate à crise, que a inovação e a competitividade são factores 
de oportunidade, especialmente num tempo de crise. Depois, ligando a teoria à 
prática, far-se-á a observação do mercado estado-unidense e do crescimento 
do vinho português nesse mercado. Finalmente, serão abordadas as possíveis 
estratégias a adoptar para alcançar o sucesso contínuo dos Vinhos de 































This study aims to analyze the concepts of innovation and competitiveness, 
and to explore their influence on the portuguese wine sector performance. 
Investigations of well-known authors, the knowledge acquired during the 
internship in José Maria da Fonseca (USA), the contact with consumers, with 
experienced people on the wine business and international trade, and also 
personal observations of the market were the greatest contributors when 
drawing-up this work. 
International experience will be presented but focus will be given to the 
portuguese wine sector and its relation with competitiveness and innovation. 
The crisis spectrum turned out to be much more real than expected, companies 
face major challenges, and the truth is that the ones that value those concepts, 
the ones that see an opportunity where others can’t, are the ones that most 
often succeed. 
This issue will be the target of this study; therefore, it’s essential to describe the 
portuguese wine sector, which becomes easier to understand through the 
statistical approach to the production, consumerism and exports. Moreover, in 
order to determine the sectors’ position regarding the external environment, a 
swot analysis will be done.  
After studying the concepts, their relationship and their potential, one can verify 
that innovation and competitiveness are factors of opportunity, especially in 
time of crisis. Then, linking theory to practice, observations of the U.S. market 
and the growth of Portuguese wine in that market will take place. Finally, one 
may see an approach of the possible strategies to achieve continuous success 
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Leiam-se jornais, oiçam-se discursos políticos, façam-se passeios solitários pelas ruelas de 
um qualquer país. Em qualquer um deles - seja nas manchetes, na retórica ou nas 
observações de um simples transeunte – encontramos algo em comum: o papel primordial 
da economia. Não se trata apenas de uma disciplina teórica, mas de uma ciência cuja 
evolução acompanha a do Homem, interagindo com as suas constantes mutações.   
Em Fevereiro de 2004, o então membro do Conselho de Governadores (Board of 
Governors) da Reserva Federal, Ben Bernanke, fazia mais um discurso intitulado “A 
Grande Moderação”, onde defendia que as políticas macroeconómicas modernas tinham 
evoluído de tal forma que o problema dos ciclos económicos estava resolvido, ou pelo 
menos, reduzido a algo secundário. Volvidos cinco anos, mergulhados numa crise só 
comparável à de 29, a ideia de “moderação” tornou-se um espectro. A sociedade começa a 
duvidar dos economistas, os economistas voltam a questionar-se sobre determinadas 
teorias e os governantes vêem-se forçados a refazer políticas. 
Num contexto de crise, os agentes económicos não têm alternativa senão adaptar-se. No 
caso das empresas, o que a princípio pode parecer uma situação desastrosa, pode vir depois 
a revelar-se um desafio, ou melhor, uma oportunidade de fortalecimento da sua posição no 
mercado. No caso dos Governos, a tomada de medidas de combate à crise é não apenas 
urgente mas, sobretudo, decisiva, devendo ser encarada como a possibilidade de 
governantes e governados reestruturarem o seu país. 
É nesta conjuntura de crise e de intensa agitação nos meandros económicos que, fruto de 
um primeiro contacto sério com o mundo profissional, surge este relatório. Ele reflectirá 
não apenas o trabalho desenvolvido, mas também a experiência de uma viagem 
intercontinental, o choque cultural sentido e, sobretudo, o crescimento exigido, ao nível do 
relacionamento com o outro e da responsabilidade assumida. Para a consecução deste 
projecto, importa ainda salientar o valor de gestos simples, de palavras de ânimo que 
amenizaram o curso da história. Por tudo isso, o estágio na José Maria da Fonseca (JMF) 
em Nova Iorque constituiu, por si só, uma verdadeira oportunidade, de tanta ou maior 
relevância que as que surgem em contexto de crise e sobre as quais versará este trabalho.   




Como surgem estas oportunidades? Através de diversos factores, mas os eleitos para 
inclusão neste relatório foram a competitividade e inovação, não só por serem 
características inatas à economia americana, mas também por constituírem aquilo de que a 
indústria nacional precisa para fazer face aos desafios que lhe são colocados.  
A escolha do sector vitivinícola português para objecto deste relatório deve-se, 
obviamente, à ligação com o estágio na JMF, mas nela pesou também o facto de este sector 
se encontrar em franca expansão internacional e de se apresentar como um sector com 
potencialidades competitivas, que, para singrar, exige uma forte aposta na inovação. 
Além disso, o vinho e a vinha têm tido, desde a Antiguidade, uma relação tão intrínseca 
com o Homem e um peso tão determinante na vida das sociedades, que se oferece como 
um tema sempre actual que vale bem a pena explorar. 
Assim, na primeira parte deste relatório será descrita a experiência do estágio, desde a 
caracterização do programa (Inov Contacto), às empresas (José Maria da Fonseca/Palm 
Bay International) e funções exercidas. O sector do vinho em Portugal será também alvo 
de contemplação.  
À segunda parte, pertencerá a fundamentação teórica deste trabalho, onde se procurará 
explorar os conceitos de competitividade e inovação, a ligação entre eles e como poderão 
servir como meio de combate à crise.  
Já na terceira e última parte, será feita a descrição do mercado dos E.U.A., das relações 
comerciais com Portugal e das estratégias utilizadas para promover o vinho português no 
estrangeiro. 
Por fim, tirar-se-ão conclusões: terá o sector vitivinícola português reconhecido a 














PARTE I – ENQUADRAMENTO 
 
 
1. O Estágio 
A realização de um estágio é o passo que se segue ao percurso académico normal de um 
estudante universitário. É a partir daqui que se inicia uma nova etapa, onde são aplicados 
os conteúdos apreendidos ao longo da licenciatura e mestrado, onde se olha para a 
realidade associando-a directamente à matéria estudada, com a diferença de que, nesta 
etapa, os testes são mais frequentes e não têm data marcada. 
 
1.1. Colocação numa empresa 
 
Este estágio foi realizado no âmbito do programa Inov Contacto – Estágios 
Internacionais para Jovens Quadros, um programa promovido pelo Ministério da 
Economia e da Inovação, com o apoio da União Europeia e QREN/POHP
1
, e 
gerido pela Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal (AICEP).  
Um dos principais objectivos desta entidade é a formação de jovens licenciados em 
contexto internacional, de modo a que estes conheçam outras formas de negócio, 
superem diferenças culturais e linguísticas, captem o que interessa aos mercados 
internacionais e descubram o que é que Portugal precisa para penetrar nesses 
mesmos mercados.  
Para ingressar neste projecto, o licenciado faz a sua candidatura on-line, envia o seu 
CV, que é analisado por uma empresa de recursos humanos contratada pela AICEP, 
no ano de 2008, a WeChange. A segunda fase passa pela realização de alguns testes 
psicotécnicos, a terceira e última fase é constituída por testes de dinâmicas de grupo 
e uma entrevista em inglês. Após passar com sucesso estas etapas, o candidato tem 
uma semana de formação de práticas internacionais e só após todo o processo e a 
assinatura do contrato é que descobre em que país e empresa foi colocado.  
                                                 
 
1Quadro de Referência Estratégico Nacional/Programa Operacional do Potencial Humano 
“O Quadro de Referência Estratégico Nacional constitui o enquadramento para a aplicação da política comunitária de 
coesão económica e social em Portugal no período 2007-2013” in http://www.qren.pt/ 
O POPH é o programa que concretiza a agenda temática para o potencial humano inscrita no Quadro de Referência 
Estratégico Nacional (QREN), documento programático que enquadra a aplicação da política comunitária de coesão 
económica e social em Portugal no período 2007-2013. In  http://www.poph.qren.pt/content.asp?startAt=2&categoryID=376 
 




À AICEP cabe fazer o matching entre o perfil do candidato e as necessidades das 
empresas que concorrem a este programa – um processo difícil que acaba por ser 
facilitado pela quantidade e diversidade de perfis, quer dos estagiários, quer das 
instituições acolhedoras. Falamos de dezenas de empresas em cerca de 40 países e 
de licenciados ávidos de uma experiência internacional que crêem lhes servirá de 
rampa de lançamento a uma carreira de sucesso. 
É assim que surge a oportunidade de representar uma empresa nacional – a José 
Maria da Fonseca, num dos mercados actuais mais importantes – os Estados Unidos 
da América.  
 
 
1.2. A Empresa – José Maria da Fonseca 
A José Maria da Fonseca (JMF) é uma empresa familiar que iniciou a sua 
actividade em 1834, sendo, portanto, uma das mais antigas empresas no sector 
vinícola em Portugal. Sediada em Azeitão, distrito de Setúbal, a instalação abriga 
120 trabalhadores que se distribuem pelos vários sectores: administrativo, 
marketing, logística, enologia, contabilidade, finanças, produção e embalamento.  
A empresa tem o nome do seu fundador – um verdadeiro empreendedor, pioneiro 
no seu tempo, referência no nosso. 
A história da empresa está repleta de acontecimentos que espelham uma nítida 
visão de negócio. Exemplos disso são a joint-venture feita com a empresa 
americana Heublein na produção do vinho Lancers (ligação que acabou por se 
extinguir), a parceria com Van Zeller SA – nome sonante no ramo vinícola, 
sobretudo no que toca à região do Douro, o investimento na construção de um 
centro de vinificação „state-of-the-art‟ e a obtenção de certificações de qualidade.   
O volume de negócios desta organização ronda os 22 milhões de Euros, e 75% da 
sua produção é exportada. Os vinhos da José Maria da Fonseca têm agentes em 
cerca de 50 países, sendo que, desses, os mais importantes, actualmente, são Brasil, 
E.U.A., Itália e Suécia. 
A administração actual faz parte da 6ª geração; António Soares Franco preside à 
companhia e Domingos Soares Franco assume os cargos de vice-presidente e 
responsável pela enologia (fotografia em anexo).  




1.3. O Produto  
 
A JMF dedica-se única e exclusivamente à produção de vinhos, desde as Grandes 
Marcas aos Generosos e Licorosos, passando pelos Premium e Super Premium
2
. 
Alguns das marcas mais conhecidas são Periquita, Lancers, Quinta de Camarate e 
Moscatel de Setúbal. 
No mercado nacional, o portfolio é extenso: vinhos de diferentes castas, de 
diferentes regiões, para vários segmentos do mercado. Já para o comércio 
internacional são seleccionados os vinhos que, de acordo com o mercado do país de 
destino, podem ter mais sucesso. Assim se justifica que em Portugal exista um 
leque de 50 marcas (licorosos, inclusive) e, em mercados como os E.U.A., sejam 
regularmente apresentadas apenas cinco (em anexo). 
 
 
1.4. O Importador – Palm Bay International 
 
O importador da José Maria da Fonseca nos E.U.A. é a Palm Bay International 
(PBI). É uma grande empresa, sediada no estado de Nova Iorque e presidida por 
Marc Taub. A organização tem outras instalações e agentes em pontos-chave do 
país.  
No seu portfolio, a PBI conta com mais de 80 produtores de 11 países, todos eles 
reconhecidos, quer pela qualidade, quer pela dedicação que nutrem pelo negócio. É 
desta forma que a PBI consegue duradouras parcerias de sucesso, escolhendo 
empresas que se preocupem em vender o vinho mas, sobretudo, em criar uma 
marca. 
As leis em relação ao álcool nos E.U.A. são restritas e diferentes de estado para 
estado. Ora, a regulação destas leis é feita pela TTB – Alcohol and Tobacco Tax 
and Trade Bureau e o importador tem um departamento legal para lidar com todas 
as questões burocráticas que a TTB exige, não só nas importações, mas também 
transporte, presença em feiras e representatividade. 
                                                 
 
2 Classificação de vinhos segundo segmento de preço: icon: + €50; ultra premium: €14-€50; super premium: €8-€14; 
premium: €5-€8; basic: <€5. 
 




Ao falar do mercado norte-americano, e da PBI em especial, é essencial mencionar 
o sistema de distribuição utilizado. O vinho é produzido em Portugal na JMF, sendo 
depois importado pela PBI em Nova Iorque (NI), que vende a vários distribuidores 
(no estado de NI, a Southern Wine & Spirits) que, por sua vez, se encarregam de o 
distribuir por restaurantes, garrafeiras, hotéis, enfim, por todos os locais que 
estejam autorizados a vender álcool e que estejam dispostos a ter a marca JMF. O 
último estádio deste ciclo é a compra/degustação pelo consumidor final. 
  
Figura 1- Sistema de Distribuição 














Este esquema é particularmente importante para explicar uma especificidade das 
duas empresas em questão: JMF e PBI. Ambas estão totalmente focadas em escoar 
efectivamente o produto, ou seja, não se limitam a enviar o vinho ao responsável 
seguinte do ciclo. Para tal, a JMF contratou um representante que se dedica única e 
exclusivamente a divulgar os seus vinhos e a PBI tem uma estrutura quase 
comparada a um wholesaller, isto porque se preocupa em fazer com que os vinhos 
sejam conhecidos no mercado, apostando para isso na construção de uma óptima 
ligação com a imprensa, visitando os clientes, empenhando-se em inovadoras 
campanhas de marketing e apoiando as iniciativas que possam dar melhor 
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1.5. Conceitos importantes: da teoria à prática 
 
São vários os conceitos estudados, mas, por melhor que se saiba a sua descrição 
teórica, eles não fazem qualquer sentido se não forem aplicados à realidade, ou 
seja, o realmente importante é saber reconhecer na prática aquilo que se estuda nos 
livros. Impõe-se, portanto, contar um pouco da história da empresa, aliando a teoria 
à prática. Deste modo, no Quadro 1 far-se-á a abordagem de três conceitos 
considerados core não só neste trabalho, mas também no ambiente empresarial 
actual: visão, estratégia e inovação. 
O termo “visão” é muito abrangente, suscitando, na maior parte das vezes, algumas 
dúvidas. “Não desistiremos de explorar/ E o fim de toda a nossa exploração/ Será 
chegarmos ao lugar de onde partimos/ E conhecer o lugar pela primeira vez”3 é 
uma proposição que nos elucida um pouco sobre este conceito; a capacidade de 
desenvolver uma visão de negócio está intimamente ligada à habilidade dos 
indivíduos conseguirem distinguir o que nunca deve mudar do que deve estar 
aberto à mudança. A visão pode promover orientações sobre o que é importante 
preservar e o que se deve estimular num futuro. Trata-se de um conceito cada vez 
mais utilizado, e no entanto, cada vez menos entendido na sua essência. Uma visão 
bem concebida consiste em dois grandes componentes: ideologia core e visão de 
futuro (Collins, 1996). Enquanto a ideologia core define o que a empresa defende e 
as razões da sua existência, a visão de futuro descreve aspirações, o que se pretende 
criar, e destaca progressos e mudanças necessários à sua obtenção. Resumindo, a 
ideologia deve ser imutável, a visão de futuro não. 
Já na extensão de negócio de Eriksson-Penker (2000) são defendidos quatro tipos 
de visão de negócio diferentes, ainda assim complementares: visão geral, visão do 
processo, visão estrutural e visão comportamental.  
A visão de negócio geral permite definir os objectivos de negócios e funciona como 
orientadora das restantes visões, esclarecendo o que seria o futuro ideal e como 
poderá ser conseguido. É de realçar que um objectivo principal é depois 
decomposto em sub-objectivos que se prendem com o alcance do primeiro. Por sua 
                                                 
 
3 T.S. Elliot in Four Quartets 




vez, esses subdividem-se noutros ainda mais específicos, o que se traduz na maior 
facilidade de atingir o propósito inicial.  
Entre um objectivo explícito e os recursos (sejam eles mão-de-obra, informação, 
energia, matéria-prima, tecnologia) que podem ser utilizados para a sua obtenção, 
estão os processos. É por isso que a visão do processo adquire uma posição central 
num negócio, na medida em que estabelece relações entre a ideia inicial e a sua 
concretização, podendo simplificar em grande escala a sua realização. 
Relacionada com a visão do processo está a visão estrutural de negócio, pois ambas 
se complementam, construindo-se mutuamente. As estruturas dos recursos, 
produtos e/ou serviços, informação da empresa são alguns dos elementos inerentes 
a este tipo de visão. 
Já a visão comportamental do negócio abrange não só o estudo dos recursos e 
processos, mas também a sua interacção. Enquanto a visão do processo olha à carga 
de trabalho e à performance em geral, a visão comportamental observa 
pormenorizadamente cada um dos objectos envolvidos em cada estádio de 
produção e sugere possíveis alterações com vista à obtenção de maior eficiência. 
Estes tipos de visão de negócio são complementares. Tudo tem início com a ideia 
de negócio em geral, com a visão do meio envolvente e das necessidades que esse 
meio cria. É depois essencial atender aos processos, às estruturas, aos 
comportamentos. Todos operam em sintonia, logo cada um requer a consistência 
dos restantes. O conceito “visão” mencionado no Quadro 1 é, portanto, um mix de 
todos estes tipos. José Maria da Fonseca teve a visão do negócio – querendo 
produzir vinho de qualidade, consequentemente, iniciou alguns processos e 
desenvolveu outros que lhe permitiriam atingir a ideia inicial. Enquanto o fazia, 
conseguiu observar estruturas e comportamentos e melhorar o seu produto através 
da análise crítica.  
Mas, a visão de negócio por si só não chega. Prova disso são as empresas fundadas 
numa boa visão de negócio que, diariamente, se extinguem ou acabam por falhar 
em resultado de más estratégias e decisões. Atente-se no caso da Dunlop, empresa 
dedicada à produção de pneus, que, durante algum tempo, operou num mercado 
protegido e instigou estratégias para restringir a competição, conseguiu, 
temporariamente, o domínio da indústria britânica de pneus. Mas as mudanças no 




ambiente externo, a inércia dos seus gestores e a aplicação de más estratégias 
conduziram a grandes perdas por parte desta empresa, tendo que fechar algumas 
plantas, e assistindo ao aumento da sua dívida. A Dunlop foi mais tarde adquirida 
por BTR (McGovern, 2007). Esta situação conduz-nos à ideia de que a 
globalização, que é um factor-chave para que as empresas se tornem maiores ou 
mais poderosas, pode também, se as empresas não se adaptarem às suas exigências, 
levá-las à extinção. Uma empresa pode surgir assim com a visão mais bem formada 
mas, se não estiver consciente da concorrência dos mercados, do avanço da 
tecnologia, se não tiver uma posição pró-activa, então está condenada a uma vida 
curta e/ou infrutuosa.  
Já quando se combinam a visão sólida e estratégias inovadoras, obtém-se, quase 
garantidamente, sucesso. Tal é o caso de Hewlett-Packard (HP): “If you ask the 
average guy on the street to name five companies that have truly transformed 
themselves over the last 20 years, Hewlett-Packard would be on everybody’s 
list”(CNET News, 2001). A HP é uma empresa ainda hoje comandada pela visão de 
David Packard (famoso discurso em 1960) e, ao mesmo tempo, tem sido 
revolucionária a nível de estratégias. É, portanto, o exemplo da necessidade do 
carácter imutável da visão e da importância da mutabilidade no que diz respeito às 
estruturas e respostas a um mercado que está em constante transformação.  
É neste contexto que surge a decisão de integrar o conceito “estratégia” no quadro, 
porque, para sobreviver, as empresas têm de adoptar novas estratégias, tendo em 
conta as novas condições que emergem dos mercados, produtos, processos e das 
relações entre eles. A estratégia constitui a direcção concertada da empresa para 
atingir os objectivos pré-determinados, mas a delineação de uma estratégia não 
pode alhear-se do facto de que a empresa não está só, pelo contrário. E é por isso 
que, na actualidade, a maior parte das empresas primam pela inovação, pois, numa 
era de padrões, inovar, fazer algo diferente do que há no mercado, é um factor 
determinante na competitividade da empresa e, consequentemente, no seu sucesso. 
A JMF, uma empresa com 175 anos, existe por causa da visão de um empreendedor 
mas também por causa das estratégias e inovação realizadas pelas gerações 
seguintes. 
 




Quadro 1 – Visão, Estratégia e Inovação 





Da visão de negócio advêm as 
melhores tácticas e estratégias 
das empresas. Pensar „à frente‟, 
executar planos com vista a um 
objectivo concreto que se 
visionou para um futuro 
próximo. Trata-se de conseguir 
ver além papel, além resultados, 
descobrir o que se passará a 
seguir e estar preparado, quando 
isso acontecer. 
- Pioneiro na comercialização de vinho 
em garrafa; 
- Compra da Casa Agrícola José de 
Sousa Rosado Fernandes, situada no 
coração do Alentejo. Esta aquisição 
deu um toque de tradição à empresa, 
uma vez que os lagares e ânforas de 
barro ainda são utilizados na produção 
de alguns vinhos e a JMF fica assim 
com a oportunidade de produzir numa 
das regiões com maior prestígio;  
- Parceria com Van Zeller na produção 
dos vinhos do Douro – Domini. Mais 
uma vez, houve visão, a região do 
Douro é a mais falada no estrangeiro, 
sempre associada a qualidade, a bons 
momentos e ao melhor que Portugal 








Estratégia competitiva é um 
conjunto de acções ofensivas ou 
defensivas para criar uma 
posição defensável numa 
indústria, para enfrentar com 
sucesso as forças competitivas e 
assim obter um retorno maior 
sobre o investimento (Porter, 
1989). 
- Parcerias estabelecidas ao longo da 
história da empresa; 
- Confraria do Periquita (forma de 
„fidelizar‟ algumas personalidades e 
manter tradição); 
- Casa Museu, ligação com enoturismo 
(actividade, hoje em dia, muito 
desenvolvida e que traz bastante 
prestígio às adegas e aos produtores); 
- Internacionalização; 
- Contratação de um representante para 







É tida como a actividade da 
empresa com o intuito de se 
modificar e de modificar o que 
a rodeia; geralmente implica 
fugir a “ideias viciadas”. Lançar 
algo diferente, seja dentro da 
empresa em forma de novas 
práticas, ou fora dela, com 
novos produtos e campanhas 
diferentes. 
- Centro de vinificação progressista; 
- Embalagem do vinho Lancers: uma 
garrafa  completamente inovadora; 
- Lançamento de um vinho sem álcool: 
Lancers free; 
- Criação de um vinho verde (Twin 
Vines) destinado unicamente à 
comercialização nos E.U.A.. 
 




1.6. Funções exercidas no Estágio - Assistant Product Manager 
 
A fase inicial do estágio passou pelo conhecimento da empresa em Portugal: 
instalações, pessoal, propriedades, princípios, produtos. A fase seguinte pela 
aculturação, pelo contacto directo com o importador e com o mercado dos E.U.A..  
De modo geral, a função principal neste estágio seria a de “fazer com que o nome 
da José Maria da Fonseca ficasse na memória (da companhia importadora, dos 
vendedores e dos consumidores) e não fosse necessário procurá-lo no catálogo” 
(António Soares Franco). Importa referir que o catálogo contém o nome dos 
produtos e produtores dos vários países e se assemelha a uma grande e pesada lista 
telefónica, sendo necessário chamar a atenção dos vendedores para o produto, para 
que também eles se lembrem de o apresentar ao cliente final. 
Para atingir esse objectivo, foram vários os caminhos seguidos: 
o Elaboração de relatórios da evolução da marca – com base nas estatísticas da 
empresa Nielsen
4
, procedia-se à preparação de relatórios e apresentações para a 
equipa de vendas; 
o Recolha de informação, reflexão e brainstorming para a elaboração do catálogo 
da empresa; 
o Apresentação da empresa, produto, price-points aos vendedores; 
o Representação em eventos como New York Wine Expo, Miami Wine Expo, 
eventos organizados pela ViniPortugal, pela AICEP, ou pelos distribuidores 
Estado-unidenses; 
o Prospecção de mercado; 
o Apresentação de vinhos a possíveis clientes e follow-up dos já existentes; 
o Construção da base de dados dos clientes da JMF em Nova Iorque; 
o Customer Relationship Management com indivíduos que frequentavam as feiras 
e que, depois de provarem os vinhos, enviavam e-mail para saber onde podiam 
encontrar e requisitar mais informações. 
 
 
                                                 
 
4 A Nielsen oferece um conjunto integrado de informações de mercado, reunido a partir de uma vasta gama de fontes, de 
ferramentas avançadas de gestão de informação, sistemas e metodologias analíticas sofisticadas. 




2. O Sector Vitivinícola Português 
É inegável a crescente importância que o sector vitivinícola tem adquirido na economia 
portuguesa. A prová-lo, temos as estatísticas do Instituto da Vinha e do Vinho (IVV) e das 
Contas Económicas da Agricultura, relativas à produção e exportação do vinho nacional ou 
até a citação de Jaime Silva, então Ministro da Agricultura: “Falamos da AutoEuropa, da 
Qimonda, e esquecemos que o sector vitivinícola nacional representa mais de 200.000 
empregos e 600 milhões de euros de exportações”5. Ora, o „Néctar dos Deuses‟, 
disseminado pelo mundo, exige que cada país, cada produtor, faça com que o seu vinho 
seja o mais merecedor dessa denominação. Neste contexto, surgem empresas nacionais que 




2.1. Cluster dos Vinhos 
 
Em qualquer estudo do sector vitivinícola há uma palavra que se repete: „cluster‟ 
que, de acordo com Abel Mateus
6
, são “submercados de produtos ligados pela 
procura ou pela oferta”. A globalização, o desenvolvimento da sociedade do 
conhecimento, das novas tecnologias e do networking fazem com que as mais 
variadas organizações acabem por se aproximar, cooperando e partilhando 
conhecimento, contribuindo desta forma para o aumento de inovação na região e, 
consequentemente, no país. A prevalência destes clusters pode também esclarecer 
algo sobre o papel da microeconomia, da competitividade e da localização na 





Com a sua entrada na Comunidade Europeia, Portugal teve de uniformizar a 
nomenclatura utilizada relativamente aos vinhos comercializados. Surgem assim 
três categorias: 
                                                 
 
5 in Mundo Português a 12-Maio-2009 
http://www.mundoportugues.org/content/1/4680/sector-vinho-portugal-exporta-milhoes-euros-jaime-silva/ 
6 in “Microeconomia – Teoria e Aplicações” 




 VQPRD (Vinho de Qualidade Produzido em Região Demarcada): vinhos de 
elevada qualidade, produzidos em quantidades limitadas, provenientes 
exclusivamente de uvas produzidas numa região demarcada. 
Esta categoria inclui dois tipos de demarcações: DOC (Denominação de Origem 
Controlada), designação dos vinhos produzidos numa região geograficamente 
delimitada e regida por um conjunto de regras específicas, e IPR (Indicações de 
Proveniência Regulamentada), designação atribuída a vinhos que têm também 
características particulares, mas que terão de provar uma continuidade na qualidade 
da sua produção, tendo, por isso, de cumprir todas as regras estabelecidas para a 
produção de vinhos de grande qualidade durante cinco anos, após os quais podem 
passar à classificação DOC. 
 Vinho Regional: trata-se de vinho produzido a partir de uvas provenientes, 
no mínimo de 85%, da mesma região e de castas identificadas como recomendadas 
e autorizadas e sujeitas a um sistema de certificação. 
 Vinho de Mesa: abrange todos os restantes vinhos que não se enquadram em 





O mapa das regiões do vinho português foi recentemente modificado (mapa em 
anexo). Actualmente, o país é constituído por 12 regiões vitivinícolas, cujos vinhos 
são assim denominados: 
 
 Vinho Regional Minho 
 Vinho Regional Transmontano 
 Vinho Regional Duriense 
 Vinho Regional Beiras 
 Vinho Regional Lisboa 
 Vinho Regional Tejo 
 Vinho Regional Alentejano 
 Vinho Regional Terras do Sado 
 Vinho Regional Algarve 
 Vinho Regional Terras Madeirenses 
 Vinho Regional Açores 
 




A maior parte do vinho produzido nestas regiões já adquiriu a Denominação de 
Origem Controlada (DOC), no entanto, a região dos Açores ainda permanece com a 
qualificação de IPR. 
 
 
2.4. Análise Estatística: Produção, Consumo, Exportação 
 
A importância do sector do vinho já foi referida neste trabalho, contudo ainda não 
foi quantificada. Os números permitem tirar conclusões mais seguras, podendo até 
destronar teorias que pareciam ter uma base incrivelmente forte.  
Como saber se este sector é realmente importante para a economia portuguesa? Por 
vários canais: a produção, o consumo, a exportação são alguns deles. 
 
2.4.1. Produção 
“A cultura da vinha ocupa cerca de 2,6% do território continental” (Instituto 
da Vinha e do Vinho) e representava, em 2007, cerca de 13% do valor 
gerado no ramo agrícola nacional. A Tabela 1 apresenta os resultados da 
produção vegetal no continente. Aqui, pode constatar-se que a cultura do 
vinho tem bons índices relativamente a outras culturas. 
 
Tabela 1 - Produção Vegetal no Continente 
                      
             Fonte: Boletim Mensal de Agricultura e Pescas, INE, Outubro de 2009 
 




No entanto, como se pode verificar no Gráfico 1, a produção tem diminuído 
nos últimos anos. São várias as razões que se podem apontar para tal, desde 
maus anos de colheita, passando pelas normas comunitárias, por um maior 
investimento na qualidade em detrimento da quantidade (prova disso é a 
crescente popularidade dos VQPRD‟s), indo até ao aumento dos níveis 
educacionais e consequente concentração da população activa noutras áreas. 
     
                   Gráfico 1 - Produção do Sector Vitivinícola Português 
                          





Sendo o vinho diferente, de região para região, importa também ver 
quais as regiões que mais se destacam. Tal como pode observar-se no 
Gráfico 2, do “top 3” constam a Região do Douro, Estremadura e Minho, 
com grande destaque para a Região do Douro, que tem dado cartas a 
nível internacional. Trata-se de uma região com bastante potencial, que 
tem sabido aproveitar, assim como às suas paisagens, para fazer conhecer 
o seu nome. 
 
 
                                                 
 
7 A produção de vinho corresponde ao ano de Marketing: 1 de Agosto do ano n-1 até a 31 de Julho do ano n. 
 





                      Gráfico 2 – Percentagem da Produção Vitivinícola das Regiões 
            
       Fonte: elaboração própria com base no IVV 
 
 
Como atrás foi dito, os números são essenciais, mas só fazem sentido 
quando comparados. Veja-se: foram comparadas as produções do vinho 
com a produção vegetal no país, foram também comparadas as produções 
dos últimos cinco anos e as produções correspondentes a cada região. Um 
termo de comparação é, portanto, necessário e, por isso, as estatísticas 
respeitantes à produção nacional serão melhor avaliadas quando 
confrontadas com as de outros países. Refira-se, portanto, a posição de 
Portugal relativamente aos restantes países da UE. Poder-se-ia fazer uma 
comparação a nível mundial, visto terem surgido recentemente novos e 
importantes intervenientes neste sector (Argentina, África do Sul, 
Austrália). Contudo, Portugal faz parte do Velho Mundo, sendo mais 









Gráfico 3 – Maiores Produtores de Vinho na UE dos 27 
                      (em 1000 hl) 
                           
      Fonte: elaboração própria com dados Eurostat 
Como se pode concluir através do Gráfico 3, Portugal é o 5º maior produtor 
na Europa dos 27. De notar que não são apresentadas as produções da Itália 
e da UE no ano de 2008 porque todos os números desse ano são baseados 
em estimativas e, para nenhuma delas, essas estimativas estavam 
disponíveis. Apesar de produzir muito menos que os primeiros quatro países 
do ranking, Portugal encontra-se numa excelente posição relativamente aos 




O consumo é outro indicador importante da estabilidade/progresso do 
sector. Segundo dados do Instituto Nacional de Estatística, o consumo 
humano de vinho per capita em Portugal era de cerca de 49 litros por 
habitante (l/hab.) no ano de 2003/2004; nos anos seguintes, até 2007, 
registou-se uma redução contínua, fruto da mudança dos padrões de 
consumo e também de um crescimento de outros sectores, especialmente do 




mercado da cerveja. Essa tendência inverteu-se no final desse mesmo ano 
até à actualidade (gráfico em anexo); isto aconteceu porque beber vinho à 
refeição tem-se tornado um fenómeno social, sinónimo de requinte, e 
também porque foi difundida a ideia de que um copo de vinho à refeição 
fazia bem ao coração (afirmação do cardiologista Fernando Pádua à 
Agência Lusa, em Novembro de 2007).  
 
2.4.3. Internacionalização de uma Empresa 
Mais do que um desígnio, a internacionalização das empresas é uma 
necessidade. A internacionalização é hoje reconhecida como uma excelente 
estratégia, decisiva na competitividade empresarial e, portanto, ao abordar o 
sucesso de um sector, é fulcral explorar também este ponto.  
Dados os padrões de consumo actuais, os desejos, motivações e ambições 
dos consumidores e as tendências dos mercados, torna-se claro que a maior 
parte dos países abandonaram há muito o conceito de auto-suficiência, 
rendendo-se ao peso do comércio internacional como factor optimizador do 
funcionamento da sua economia. Existem certamente países que têm tal 
variedade de recursos (humanos e naturais) que poderiam, facilmente, 
sobreviver sem trocas. No entanto, existem outros que possuem poucos 
recursos, que têm um elevado grau de especialização em sectores 
específicos e que noutros não o conseguem atingir. As nações tomaram 
consciência disto e, com o passar do tempo, tornaram-se interdependentes. 
Em consequência, o estímulo da economia de um país acabará por estimular 
a de outro, via importação, por exemplo. De notar que a economia 
internacional é um campo quase inevitável na economia de um qualquer 
país; por um lado, há a necessidade de produtos que não se conseguiriam 
obter de outra forma, por outro há a necessidade de escoar alguma produção 
nacional. Mas o comércio internacional não se esgota numa troca de 
géneros, existem muitos outros factores que são causa e/ou consequência 
desta internacionalização: tarifas, taxas de juro, taxas de câmbio, decisões 
políticas – trata-se de todo o fluxo de bens, serviços, pagamentos, de 
recursos monetários e de políticas que visam regular esses mesmos fluxos.  




O comércio internacional não é algo novo. Talvez o termo tenha sido mais 
divulgado recentemente mas, a verdade é que a internacionalização teve o 
seu início há séculos atrás, antes do surgimento do avião, da internet, das 
linhas de montagem (coisas que, hoje em dia, estão intimamente 
relacionadas com a globalização). Os nossos antepassados já tinham nos 
sécs. XV e XVI altura a coragem de dobrar o cabo Bojador, de construir 
caravelas e partir rumo ao desconhecido para conseguir outro tipo de 
mercadorias e mão-de-obra escrava. Já tinham produtores, intermediários e 
consumidores, já tinham rotas e planos traçados. Descrever a evolução deste 
conceito é quase como contar a história da evolução da Humanidade nas 
últimas centenas de anos. 
Os primeiros estudos sobre o comércio internacional assentavam nos 
princípios do Mercantilismo. Desde Adam Smith, e até muito recentemente, 
o mercantilismo era visto como o oposto do liberalismo económico, e foi 
colocado ainda mais distante das teorias económicas clássicas e neo-
clássicas (Magnusson, 1994). Ora, o mercantilismo assenta em 
determinados princípios como a importância do superavit da balança 
comercial, ou seja, a riqueza de uma nação era determinada pela capacidade 
de exportar mais do que importar e, nesse sentido, o governo estimulava as 
exportações e aplicava medidas de forma a restringir as importações – 
criava assim estímulos ao desenvolvimento nacional (empresas, produção e 
emprego). Assim, cada país defendia os seus interesses de uma forma mais 
fervorosa, conducente a um certo nacionalismo económico. Enquanto hoje a 
riqueza de um país se verifica através dos seus recursos humanos, dos 
recursos naturais disponíveis e dos recursos criados pelo homem, os 
mercantilistas mediam essa riqueza pela quantidade de metais preciosos 
acumulados.  
Também Adam Smith (1977) explorou o conceito de comércio 
internacional, baseando os seus argumentos na vantagem absoluta, que diz 
que a nação que é mais eficiente que outra, na produção de determinado 
produto, detém uma vantagem absoluta; por sua vez, essa mesma nação será 
menos eficiente que a outra na produção de outro bem, o que revela uma 




desvantagem absoluta. Assim, ambos os países têm incentivo à troca. Cada 
país especializar-se-á na produção do bem que lhes confere a vantagem 
absoluta. Depois, como o mercado nacional não é suficiente para escoar o 
total dessa produção, dá-se início às trocas que, deste modo, podem ser 
consideradas mutuamente benéficas.  
Nas duas teorias aqui referidas denotam-se diferenças, uma delas crucial – 
enquanto os mercantilistas defendiam o controlo dos governos sobre a 
actividade económica, Adam Smith defende que o papel do governo se deve 
restringir ao mínimo de intervenção possível, ou seja, os Estados devem 
seguir a máxima “laissez-faire, laissez-passer”. Ora, isto tem a ideia 
subjacente de que cada país obtém ganhos com o livre comércio e, também, 
de que se, cada um se concentrar em si, automaticamente, todos ficarão 
bem, algo que pode ser melhor entendido pelas palavras do autor: “By 
pursuing his own interest he frequently promotes that of the society more 
effectually than when he really intends to promote it. (…) It is not from the 
benevolence of the butcher, the brewer or the baker, that we expect our 
dinner, but from their regard to their own self interest. We address 
ourselves, not to their humanity but to their self-love, and never talk to them 
of our own necessities but of their advantages”. Adam Smith recorre assim à 
“mão invisível”, à ideia de natureza auto-reguladora do mercado, que se 
justifica pela índole humana, pelo enfoque do Homem nos seus próprios 
interesses e só depois nos da sociedade, pelo espírito competitivo dos 
indivíduos e dos países, e também pelo equilíbrio entre procura e oferta. 
A esta ideia é contraposta a de Joseph Stiglitz (2003) que afirma que a razão 
pela qual a “mão invisível” muitas vezes parece invisível é exactamente 
porque, na maior parte das vezes, ela não está lá. A proclamação da 
existência de uma auto-regulação do mercado pressupõe que as condições 
são ideais, que permitem a alocação eficiente dos recursos. Mas, o mercado 
nem sempre funciona bem, sobretudo quando existem externalidades
8
, 
geralmente causadas por informação imperfeita, pelo facto da competição 
                                                 
 
8 Externalidades são os efeitos das acções de um agente económico sobre as acções de outros que não são tidas em conta 
pelo mercado. Exemplo disto é por exemplo a poluição (Frank, Robert H., 2006) 




não ser totalmente livre, ou ainda por serem gerados custos e benefícios 
sociais derivados dos níveis de consumo/produção.  
Entenda-se que grande parte das teorias económicas tem sido desenvolvida 
ao longo dos anos, tem sido alvo de revisões, melhorias, correcções. A 
vantagem absoluta de Adam Smith consegue explicar uma pequena parcela 
do mercado mundial, entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. 
Mas, no que toca às trocas entre países desenvolvidos, a vantagem absoluta 
deixa muito por explicar. E é neste contexto que surge David Ricardo 
(2006) com a lei da vantagem comparativa. De acordo com esta lei, mesmo 
que um país seja menos eficiente do que outro na produção de ambas as 
mercadorias, continua a existir uma base para o comércio mutuamente 
benéfico. Uma nação deverá então especializar-se na produção do bem no 
qual a sua desvantagem absoluta é menor e importar aquele no qual a 
desvantagem absoluta é maior. A vantagem comparativa entre as duas 
nações reside portanto nas diferenças entre as fronteiras de produção e nas 
curvas de indiferença da população de cada país. É aqui que aparece a 
diferença de um outro modelo – o de Heckscher-Ohlin (H-O), que proclama 
a abundância relativa de factores de produção como factor decisivo da 
diferença de preços relativos e, por conseguinte, da vantagem comparativa. 
Deste modo, e de acordo com este modelo, uma nação exporta o bem cuja 
produção exige a utilização intensiva do factor relativamente abundante e 
barato para ela. E importa o bem cuja produção sai relativamente cara, 
exactamente por utilizar factores de produção nos quais esse país não é 
(relativamente) intensivo. 
Esta teoria foi também testada. Em 1951, Leontief estuda o caso dos E.U.A., 
querendo provar que, segundo o modelo H-O, este país exportaria 
mercadorias intensivas em capital e importaria mercadorias intensivas em 
mão-de-obra. Surpreendentemente, os resultados foram exactamente 
contrários ao esperado, surgindo assim o Paradoxo de Leontief. No entanto, 
e apesar de algumas falhas, como a de que todos os países utilizam a mesma 
tecnologia e de que não existem restrições ao comércio, o modelo H-O 
continua a assumir papel central na discussão do comércio internacional.  




Mais tarde Vernon (1966) argumentou que as vantagens comparativas de 
determinados bens se deslocam de país para país à medida que o ciclo de 
vida do produto evolui – introdução, crescimento, maturidade e declínio. A 
teoria do ciclo do produto pressupõe que o estímulo à inovação é 
normalmente dado por ameaças ou por mercados promissores. 
Vimos que as empresas sentem uma necessidade de se internacionalizar - 
por o mercado doméstico ser demasiado pequeno, para haver uma maior 
visibilidade do produto, porque o conceito do negócio assim o exige, enfim, 
por forma a cada um explorar as suas vantagens comparativas.  
Depois de optar pela internacionalização, a empresa tem de tomar outra 
decisão: o modo de entrada.  São várias as formas pelas quais uma empresa 
pode escolher internacionalizar-se: pela exportação, licenciamento, 
constituindo alianças estratégicas, através de aquisições ou da total 
construção de uma subsidiária (Hitt, 2005).  
A exportação apresenta como principal vantagem não necessitar da despesa 
de estabelecimento de operações no país receptor. Contudo, este facto não é 
impeditivo, antes quase obriga a um estabelecimento de meios de marketing 
e distribuição dos produtos. Como desvantagens têm-se os altos custos de 
transporte, bem como tarifas impostas nalguns produtos, a taxa de câmbio e 
ainda o pouco controlo sobre os esforços feitos a nível de marketing e 
distribuição falados anteriormente.  
O licenciamento permite a uma firma estrangeira comprar o direito de 
manufacturar e vender os produtos da empresa no país anfitrião ou conjunto 
de países. A quem cede a licença é normalmente paga uma royalty por cada 
unidade produzida e vendida. A quem é cedida a licença cabe tomar os 
riscos e fazer os investimentos para produção, marketing e distribuição. O 
licenciamento é, por isso, o modo de entrada menos dispendioso. Nas 
desvantagens pesam o pouco controlo por parte da empresa na 
manufacturação e publicidade dos seus produtos nos outros países, a 
inflexibilização do contrato e o facto de os lucros terem de ser repartidos, 
podendo copiar a tecnologia e utilizá-la para fabricar produtos concorrentes 
após a expiração da licença.  




As alianças estratégicas têm-se tornado mais populares dados os pontos 
positivos que apresentam a partilha de riscos e recursos ao entrar no 
mercado internacional. Facilitam também o desenvolvimento de novas 
competências visto que há um encontro entre diferentes empresas, diferentes 
pessoas e formas de trabalho. A maior parte destas alianças são feitas com 
empresas que estão no país anfitrião, que conhece as estruturas, os 
processos, as normas legais, a cultura, o consumidor, o que constitui uma 
vantagem enorme deste modo de entrada. O contra mais comummente 
apresentado a esta opção é o de, não raras vezes, surgirem conflitos entre as 
empresas. Confiança é um elemento chave que depende sempre das pessoas 
com quem se negoceia, da cultura. As alianças são mais favoráveis quando a 
flexibilidade estratégica é importante e quando se enfrenta um grande grau 
de incerteza, sendo, portanto, a cooperação essencial para partilhar 
conhecimento.  
As aquisições são uma alternativa à aliança estratégica, são ideais em 
situações que exigem menos flexibilidade estratégica e nas quais a 
transacção é usada para manter economias de escala. As aquisições 
constituem uma forma de acesso ao mercado muito rápida mas muito 
dispendiosa e complexa.  
A empresa também pode optar pelo estabelecimento de uma nova 
subsidiária. Trata-se de um processo muito complexo, com custos elevados, 
com risco também elevado mas que permite o maior controlo da empresa e 
que é mais provável de apresentar lucro acima da média. 
 





           
Fonte: elaboração própria com base em Kotler (1991) 














Por ser exactamente o modo de entrada que apresenta um menor risco, 
um menor grau de compromisso e por ser uma forma relativamente 
fácil, a maior parte das empresas escolhe a exportação como modo de 
entrada nos mercados internacionais. 
Os gráficos abaixo são elucidativos do peso das exportações, quer na 
economia, quer apenas no sector agro-alimentar. Enquanto que, para o 
primeiro (Gráfico 4) representam um valor mínimo, no segundo 
(Gráfico 5) representam cerca de 20%. De notar que, em 2006, as 
exportações de vinho sofreram uma redução que, recuperaram no ano 
seguinte, mas não o suficiente para atingir valores iguais aos de 2005.  
 
 
Gráfico 4 – Peso das Exportações do Vinho no Total das  
Exportações  da Economia (em valor) 
 
          Fonte: IVV 
 
 
Gráfico 5 – Peso das Exportações de Vinho no total do 









Em relação ao presente ano, as estatísticas são raras, fazem-se estimativas, e 
alguma congeminação que conduz a notícias ambíguas: algumas delas 
referem que o sector não sofreu com a crise, é o caso da notícia no jornal 
Público do passado dia 12 de Outubro, enfatizando o grande crescimento 
das exportações para determinados mercados, como é o exemplo dos EUA. 
Outras notícias revelam exactamente o contrário; em entrevista ao DN 
Bolsa, António Soares Franco, Presidente do Conselho de Administração da 
José Maria da Fonseca, revela que “a maior parte das empresas que conheço 
apresentam queixas. As vendas estão piores em 2009 do que estavam em 
2008 e as exportações caíram em média 20%”9.  
  
 
2.5. Análise SWOT  
 
Visto ser um instrumento muito útil no que toca à exposição e análise de 
informação, a análise SWOT esteve desde sempre ligada à gestão estratégica. O 
acrónimo refere-se a Strenghts (forças), Weaknesses (fraquezas), Opportunities 
(oportunidades) e Threats (ameaças), sendo que os dois primeiros conceitos estão 
relacionados com a parte interna, enquanto os dois últimos se enquadram na 
caracterização do ambiente externo. Ambas as partes são importantes para poder 
situar a empresa tanto a nível organizacional como no mercado.  
Na aldeia global, o ambiente externo é caracterizado pela sua mutabilidade, pela 
fixação na competitividade e na melhor forma de a obter – através da inovação. No 
que toca ao ambiente interno, têm sido registadas evoluções a nível organizacional 
que permitem às empresas atingir maior nível de eficiência.  
De seguida, é apresentada uma análise SWOT esquematizada, que inclui os pontos 
considerados mais importantes. Alguns destes têm base no estudo feito por Porter, 
do Monitor Group (2003), outros foram adicionados tendo em conta a actualidade e 
o que a experiência do estágio permitiu observar. De realçar que uma análise deste 
tipo nunca está concluída: do confronto de ideias, da observação da sociedade, das 
inovações que surgem a toda a hora, da mudança de hábitos e, atentando aos 
competidores, temos que a SWOT é um estudo em aberto.  
                                                 
 
9 Artigo publicado no DN Bolsa a 30/10/2009 













































 Fraco nível de produtividade da 
cultura da vinha relativamente à 
média comunitária; 
 
 Pequena dimensão das 
explorações agrícolas; 
 
 Marketing dos Vinhos de 
Portugal extremamente fraco; 
 
 Produtores apresentam um baixo 
nível de know-how em 
marketing; 
 
 Difícil consolidação da marca 
Wines of Portugal; 
 
 Custos de produção elevados, 
baixa rentabilidade; 
 
 Elevada necessidade de 
investimentos e largo período de 
amortização; 
 
 Instabilidade dos preços; 
OPORTUNIDADES 
 Crise actual; 
 Mercado Comunitário que 
facilita trocas comerciais entre 
os países-membros; 
 Maior cooperação entre as 
cooperativas; 
 Desenvolvimento tecnológico 
que permite melhorar a 
produtividade e a qualidade; 
 Enoturismo e rotas do vinho; 
 
 Sensibilidade crescente à 
genuinidade dos produtos. 
AMEAÇAS 
 Liberalização do comércio 
mundial, conducente a um 
aumento da concorrência; 
 Vinhos do Novo Mundo 
(Argentina, EUA, Chile, etc.); 
 Marketing dos concorrentes é 
muito mais poderoso; 
 Substituição do vinho por outras 
bebidas alcoólicas; 
 
 Aleatoriedade climática; 
 
 Reforma da PAC – diminuição 
dos apoios aos agricultores.  
FORÇAS 
 Condições edafo-climáticas; 
 Diversidade de castas e de vinhos; 
 Castas tradicionalmente 
portuguesas; 
 Vinho do Porto, conhecido 
mundialmente, sendo precursor 
dos restantes vinhos de Portugal; 
 Um sector com tradição, com 
muito know-how relativamente à 
produção; 
 Regiões completamente 
diferenciadas e associadas a um 
vinho específico; 
 Certificação de qualidade na 
maior parte do produto; 










PARTE II – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
1. Importância da Competitividade e Inovação em Contexto de Crise 
 
Após divulgadas, as grandes invenções acabam por se generalizar, são adoptadas pela 
maioria dos indivíduos, tornando-se parte da sua rotina. Veja-se a electricidade: todos 
carregam no interruptor sem sequer pensar nos processos criativo e de distribuição 
fantásticos que estão por detrás daquele pequeno botão. O mesmo se passa nas Ciências 
Económicas e de Gestão, quando apresentam conceitos que se interiorizam e propagam tão 
rapidamente que, de um dia para o outro, passam a constituir a base de uma organização.  
Tanto a Competitividade como a Inovação são consideradas fundamentais na estrutura de 
uma empresa, de um Governo ou até de uma família. É, por isso, importante perceber o 
que são, o que representam na nossa sociedade e qual a sua ligação. 
 
1.1. Competitividade e Inovação 
 
1.1.1. O Conceito: Competitividade 
É inegável a relevância que este conceito tem ganho em todos os sectores. 
Todavia, não é de todo fácil explicá-lo: primeiro, porque este conceito não 
se esgota em si mesmo, pelo contrário, exige uma posição relativa, obriga 
ao exercício de comparação entre agentes/espaços económicos; depois, 
porque os factores que intervêm na determinação da competitividade são 
bastantes e muito variáveis, todos eles difíceis de definir e agrupar.  
No estudo de Clark & Guy (1998), este conceito é observado a nível micro 
e macro. Da perspectiva micro, a competitividade é traduzida pela 
capacidade da empresa em aumentar o seu tamanho, a sua quota de mercado 
e lucros. Se antes se julgava que, para ser competitivo, eram necessários os 
preços mais baixos, hoje são utilizados indicadores completamente 
diferentes: os recursos humanos, os factores técnicos (como competências 
em Investigação e Desenvolvimento) e/ou organizacionais.  
A competitividade de uma empresa reside na sua capacidade de produzir 
bens e/ou serviços com qualidade, a um preço razoável, quando o mercado 
o pede, oferecendo algo melhor que as empresas concorrentes e de expandir 




o rendimento dos empregados e proprietários. Já um sector será 
competitivo, se as empresas que o constituem também o forem.  
A nível macro e, de acordo com Franziska Blunck
10
, a competitividade de 
uma nação é associada ao aumento da qualidade de vida das populações, 
tendo em conta o Produto Interno Bruto (PIB) per capita. Na maior parte 
dos países, essa qualidade de vida é determinada pela produtividade, daí a 
tendência para as sucessivas melhorias nessa área. Porter (1989) defende 
que um país é mais competitivo nuns sectores que noutros, onde uma nação 
ganha, outra perde. Uma balança comercial positiva tem tanto a ver com 
poupanças e investimento como com as capacidades intrínsecas das 
empresas desse mesmo país. Apesar disso, Krugman (1994) desvaloriza um 
pouco a ideia de competitividade entre nações, afirmando que alguns 
políticos a utilizam como um género de artifício “While competitive 
problems could arise in principle, as a practical, empirical matter the major 
nations are not to any significant degree in economic competition with each 
other”. 
De acordo com World Economic Forum (2009), “Competitividade é o 
conjunto de instituições, políticas e factores que determinam o nível de 
produtividade de um país”. Por sua vez, a produtividade tem a capacidade 
de sustentar o nível salarial dos cidadãos e, ao mesmo tempo, é um 
determinante fulcral dos retornos de um investimento. É desta forma que, 
associado ao conceito de competitividade, se aborda um outro conceito: o 
da produtividade – que, por sua vez, está ligado à eficiência da utilização 
dos recursos (input) para a produção de bens e serviços, expressando a 
relação input/output. Porter (1989) trata esta mesma questão, chamando a 
atenção para a falência da teoria da vantagem comparativa como medida da 
competitividade e propondo uma outra medida: “The only meaningful 
concept of competitiveness at the national level is national productivity. A 
rising standard of living depends on the capacity of a nation’s firms to 
achieve high levels of productivity and to increase productive over time”. A 
                                                 
 
10 Autora em The Global Practitioners Network for Competitiveness, Clusters and Innovation 




competitividade ocorre então ao nível das empresas, quanto mais 
competitivas forem as empresas, mais competitiva será a nação que as 
abriga. 
No seu livro A Vantagem Competitiva das Nações, Porter (1989) apelida os 
determinantes da competitividade de “diamante” – um “sistema 
mutuamente fortalecedor”, onde cada vértice representa: 
1) condições de factores; 
2) condições da procura de bens e serviços; 
3) indústrias relacionadas e de apoio; 
4) estratégia, estrutura e rivalidade das empresas.  
 
 
Figura 3 – O “Diamante” de Porter 
 
Cada um destes pontos é relevante visto que, quer individualmente, quer em 
sistema, cria o „habitat‟ das empresas, ou seja, funda as circunstâncias onde 
as empresas vão ser criadas, competir, ter sucesso ou não. 
A melhor conjugação destes quatro factores fará com que a posição de 
competitividade da nação seja reforçada. 
 
1.1.2. O Conceito: Inovação 
 
Por ser um conceito completamente evolutivo, a Inovação é tida pelo 
público em geral como algo recente, mas a verdade é que já em 1934 
Schumpeter abordava a questão. Este autor definia Inovação como sendo a 
combinação de conhecimento e competências existentes e alertava ainda 
para o facto de ser pedra basilar na evolução da economia por ser um dos 
principais factores de orientação das empresas. A Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) refere a Inovação 
como uma força poderosa para sustentar o crescimento económico.  
Num geral, este conceito aparece sempre associado à ideia de progresso, 
melhoria das condições de vida da população e, à medida que foi assumindo 




uma importância crescente na sociedade actual, também aumentou o 
interesse em estudá-lo mais aprofundadamente. Classificar a inovação tem 
sido objectivo de investigadores, mas os critérios utilizados têm sido muito 
diferentes, gerando a divergência entre autores, não se conseguindo chegar a 
uma única definição de Inovação, mas sim a várias, todas elas agrupadas de 
forma coerente. 
Nalguma literatura, fala-se do modelo linear – a ideia de que a pesquisa e o 
seu desenvolvimento conduzem à inovação de modo progressivo e 
sequencial. Clark e Guy (1998) apresentam duas versões desse modelo: 
technology push e demand pull. O primeiro diz que a inovação é resultante 
de ideias que revelam ter potencial comercial. Na demand pull a inovação é 
o resultado das necessidades do mercado. Ambas as teorias são postas em 
causa dado que a inovação tem uma característica muito específica que não 
é abordada no modelo linear: a interactividade. É nesse seguimento que 
surge o modelo interactivo (Figura 4), considerando as ideias e o seu 
desenvolvimento, as necessidades da sociedade e do mercado e a tecnologia 
como factores inseparáveis, o movimento de um dos factores conduz ao 
movimento dos restantes no mercado. 
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De acordo com o Manual de Oslo, OCDE, existem quatro tipos de 
Inovação: 
 
 Inovação do Produto – produto ou serviço que é novo ou renovado;  
 Inovação do Processo – um novo ou renovado método de produção 
ou de serviço; 
 Inovação Marketing – diz respeito a qualquer factor novo que surja 
em qualquer dos agentes geralmente conhecidos por quatro P‟s: 
product, promotion, price e placement; 
 Inovação Organizacional – introdução de um novo método 
organizacional nas práticas de negócio da organização.  
 
 
Em 1997, Christensen cria o conceito de Inovação Disruptiva, um processo 
pelo qual um produto/serviço tem o seu início em aplicações simples, para 
os consumidores menos exigentes e que, num ápice, se posiciona melhor no 
mercado, destronando competidores que antes se julgavam garantidos. Este 
tipo de inovação permite que grande parte da população (consumidores) 
tenha acesso a um produto/serviço que antes não estava ao seu alcance, por 
ser demasiado dispendioso ou demasiado técnico. 
Necessário se torna frisar que qualquer um dos tipos de inovação não é 
exclusivo de uma empresa. Pelo contrário, é um conceito que se estende ao 
sector empresarial, a instituições privadas, ao próprio Governo.  
O Gráfico 6 apresenta os valores da despesa em Investigação e 
Desenvolvimento (I&D). Como se pode verificar, Portugal é um dos países 
que se destaca pela progressiva aposta em I&D. Contudo, convém salientar 
que este país parte de valores muito modestos, ou seja, apesar da alteração 
dos valores entre 1998 e 2007 ser grande, a verdade é que o valor da 








Gráfico 6 – Despesa bruta doméstica em I&D 
 
Fonte: OCDE, Factbook 2009 
 
 
1.1.3. Relação entre Inovação e Competitividade 
 
A corrida competitiva entre empresas estimula a inovação, esta inovação 
reduz os custos e melhora a qualidade do produto na indústria, aumentando 
por consequência a procura desse mesmo produto. O processo interactivo da 





No seu Relatório de Competitividade Global de 2009/2010, o The World 
Economic Forum, enumera doze pilares
11
 para a competitividade, sendo um 
deles a Inovação. Defende-se a ideia de que só a inovação pode sustentar o 
aumento dos níveis de vida a longo prazo. A estabilidade macroeconómica, 
                                                 
 
11 Os doze pilares da competitividade são: Instituições, Infra-estruturas, Estabilidade Macroeconómica, Saúde e Educação 
Básica, Educação Superior e Formação, eficiência do mercado do produto, eficiência do mercado do trabalho, 
sofisticação do mercado financeiro, prontidão tecnológica, tamanho do mercado, sofisticação do negócio e inovação. 
Competitividade Inovação 




ou a eficiência do mercado laboral são importantes, contribuem para a 
competitividade mas, a longo prazo, apresentam algumas limitações. 
Quanto mais evoluído é o país, maior a necessidade de investir em 
inovação, para isso é necessário um ambiente favorável ao investimento em 
I&D, tanto a nível público como privado. 
Quando analisado o ranking dos países mais competitivos do mundo em 
2009/2010
12
, utilizando uma média geral, Portugal ocupa o 43º lugar, a 
Suíça está em 1º e em 2º os E.U.A.. Porquê mencionar os rankings de 
competitividade neste ponto e não no 1.1.1.? Exactamente porque estes 
rankings de competitividade são formulados com base em determinados 
sub-index, sendo um deles, exactamente, a Inovação. A relação entre estes 
dois conceitos é clara e incontestável. 
 
1.2. Identificação de Oportunidades Internacionais 
 
Na identificação e consequente análise de oportunidades existe uma palavra que se 
repete: “scanning”, ou seja, as empresas observam minuciosamente o mercado 
internacional e procuram algumas garantias. Segundo Doole e Lowe (2008), 
qualificar-se-ão os mercados que se enquadrem, positivamente, nos seguintes três 
critérios: acessibilidade, rentabilidade e tamanho do mercado.    
No dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, a palavra Oportunidade apresenta 
como sinónimos: qualidade favorável para a realização de algo; circunstância 
conveniente, benéfica. Importa então compreender o que há de tão favorável para lá 
das fronteiras geográficas de cada país, o que desperta a determinação das empresas 
em expor os seus produtos/serviços aos mercados internacionais, seja por 
exportação, licenciamento, alianças estratégias ou aquisições.  
Na era da globalização, os mercados nacionais tornam-se cada vez mais pequenos, 
na era em que os lucros são essenciais, todas as oportunidades são avaliadas com 
atenção redobrada. A internacionalização das empresas passa, geralmente, pela 
oportunidade de aumentar o mercado, por um maior retorno do investimento, pelo 
usufruto de economias de escala e pelas vantagens de localização (Hitt, 2005). As 
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trocas comerciais com outros países diversificam o risco económico e abrem portas 
a um crescimento sustentado da actividade. 
 
 
1.3. Inovação como parte da resposta à Actual Crise 
 
Os efeitos da actual recessão económica fizeram sentir-se em todos os sectores da 
economia, que, como é sabido, estão de alguma forma interligados, ou seja, os 
efeitos de um repercutem-se nos outros. A crise afectou também a inovação. Mas 
de que forma? Num contexto de crise, a atitude mais frequente dos Governos, das 
empresas e dos indivíduos tem sido a de reduzir o investimento em inovação. Os 
ciclos económicos (Gráfico 7) provam exactamente isso: aquando de tempos de 
crise, o registo de patentes e os índices de I&D são mais reduzidos.   
       Gráfico 7 – Ciclos Económicos e a Inovação 
 
  Fonte: OCDE, MSTI e Patent Database (2009) 
 
De acordo com o estudo da OCDE (2009), as cadeias de fornecimento são fontes 
essenciais de conhecimento e aprendizagem e o declínio do comércio, do 
investimento directo estrangeiro e do acesso a financiamento internacional faz com 
que essas fontes e, consequentemente, a inovação estejam em risco.  
Ora, com a crise, começam a surgir problemas de financiamento, os bancos 
restringem o crédito, procuram mais garantias, que, exactamente neste período são 
mais difíceis de dar. Isto aplica-se sobretudo às pequenas e médias empresas. 




Quando confrontadas com falta de liquidez, as organizações preocupam-se 
sobretudo em sustentar o processo produtivo, em pagar os salários, manter as 
actividades base. Não havendo capital, as organizações não investem em novos 
processos produtivos. 
Conceitos que, em tempos de bonança, se revelam extremamente importantes, 
deixam de o ser, durante as recessões. É o caso da questão ambiental, da economia 
verde. Os investimentos em inovação para novas descobertas a nível ambiental e 
das energias alternativas são os primeiros a ser reduzidos.  
O capital humano sofre também uma depreciação. Segundo o estudo da OCDE, as 
indústrias de alta tecnologia anunciam despedimentos quase diariamente. 
Profissionais da ciência e investigação, excelentes criadores de valor, são agora 
dispensados. Também as empresas deixam de investir na formação dos seus 
trabalhadores, visto ser um procedimento dispendioso e que, geralmente, não 
oferece lucros instantâneos. 
A crise actual assiste à redução dos preços do petróleo, o que faz com que o 
incentivo ao consumo de energias renováveis seja reduzido. O preço das matérias-
primas também cai, conduzindo à menor eficiência na utilização dos meios.  
Pode concluir-se então que os períodos de recessão afectam a inovação, seja através 
da desvalorização da mão-de-obra qualificada, seja pelo descuido com o ambiente, 
pela redução dos empréstimos e do capital investido, ou pela simples redução do 
preço do crude.  
No entanto, é importante lembrar que as crises económicas conduzem à mudança. 
A história comprova-o: com uma crise vem também uma época de renovação da 
indústria.  
Actualmente, os tempos são diferentes, há mais conhecimento de causa, o termo 
inovação já não é tido como assustador mas antes como necessário. A globalização 
trouxe desafios sem-fronteiras, no sentido literal, os desafios são tão globais que 
requerem uma resposta colectiva. Responder a questões importantes depende de 
uma aposta mais forte em inovação e em novas formas internacionais de 
colaboração. Os governantes, os dirigentes das empresas querem apostar num 
crescimento a médio e longo-prazo, querem investir em mudanças estruturais, 




desejam criar uma base forte para evitar um enfraquecimento da sua posição em 
recessões futuras.  
Cabe aos Governos formular um pacote de políticas que não se foque apenas nas 
políticas de curto prazo para aumentar a procura, mas que contemple políticas de 
médio e longo prazo de forma a reforçar a inovação. A cada empresa compete criar 
e desenvolver estratégias com base em processos inovadores, que lhe permitam 
destacar-se das restantes competidoras.  
 
Da teoria à prática: o caso da Coreia 
A crise asiática, no fim da década de 90, conduziu ao declínio das empresas, 
sobretudo das grandes empresas na Coreia. As despesas em I&D foram reduzidas, 
os despedimentos de mão-de-obra altamente qualificada aconteceram em massa. O 
governo acabou por utilizar a crise como uma oportunidade de desenvolver o sector 
das Pequenas e Médias Empresas (PME) based-technology, através da Lei Especial 
para Promoção de Joint-Ventures (promulgada em 1998), e com isto impôs uma 
série de políticas que melhoravam o ambiente para venture start-ups e seu 
desenvolvimento, deu incentivos fiscais aos investidores, incrementou medidas 
para apoiar a investigação. Os resultados destas medidas foram rapidamente 
visíveis: o número de laboratórios em I&D com PME‟s aumentou 95%; no início 
da crise eram contabilizadas cerca de 100 venture empresas, em 1999, esse número 
tinha aumentado para 5000 e, em 2001, para 11000. As despesas das PME‟s 
representavam apenas 12% do total da despesa em I&D e, em 2000, esse número 
tinha dobrado (OCDE, 2009). 
 
Não nos enganemos, a crise traduz-se efectivamente na diminuição da qualidade de 
vida dos povos. A diminuição do crédito, a redução do investimento, o aumento do 
desemprego são consequências graves de um período que uma nação pode 
atravessar. E não se pretende aqui minimizar esse facto. Pretende-se sim alertar 
para a ideia de que a crise conduz à reconfiguração dos mercados, à mudança de 
atitudes, à alteração de posições relativas e isto pode revelar-se uma excelente 
oportunidade para indivíduos, empresas, países. 
 




PARTE III – FUNDAMENTAÇÃO PRÁTICA 
  
1. O Sector Vitivinícola Português e as Oportunidades surgidas na Crise 
 
1.1. O Mercado dos Vinhos nos E.U.A. 
 
O Consumo 
Actualmente, vivem nos E.U.A. cerca de 307 milhões de pessoas
13
, grande parte 
delas consumidores dedicados. Este país ocupa a 3ª posição, a nível mundial, no 
que se refere à dimensão do mercado do vinho e, segundo o International Wine and 
Spirit Record, regista um volume de 274 milhões de caixas de 9 litros, 
apresentando um crescimento de 3,5% entre 2003 e 2007. O estudo elaborado em 
2003 pelo Monitor Group já revelava também o grande potencial deste mercado 
para o sector vitivinícola português.  
De acordo com o Wine Market Council, após o ano marcante que foi o de 2007, o 
mercado do vinho nos E.U.A. continuou a crescer, tendo surgido, em 2008, um 
novo recorde no consumo per capita de vinho de mesa
14
. O presidente desta 
instituição, John Gillespie afirmou que “a maior parte dos envolvidos no comércio 
de vinho acredita que os E.U.A. tenham passado a Itália em 2007 em termos de 
consumo geral, e que, provavelmente, passará a França em volume total de 
consumo de vinho, em 2010”15.  
De notar que a saúde no sector dos vinhos se deve maioritariamente ao consumo 
off-premise, sendo esse um sinal claro da crise. O consumo de vinho não aumenta 
nos restaurantes mas sim nas lojas, para beber em casa, uma forma menos 
dispendiosa de manter alguns hábitos. 
 
O Consumidor 
Nos E.U.A., 39,2% da população adulta
16
 não consome bebidas alcoólicas e 25,8% 
consome cerveja e/ou bebidas brancas. Os restantes 35% são consumidores de 





16 A idade legal para consumo de bebidas alcoólicas nos E.U.A. é de 21 anos. 




vinho, e dividem-se em 17,8% de consumidores regulares (bebem vinho uma vez 
por semana), e 17,2% de consumidores esporádicos.  
Se a população for segmentada por geração, tem-se que 14% dos estado-unidenses 
pertencem à Geração Y
17
; ora, a este grupo pertence o novo consumidor de vinho, 
um segmento da população de idades compreendidas entre 23 e 30 anos, com 
capacidade de ditar tendências na indústria do vinho. Trata-se de indivíduos 
viajados para os quais os vinhos importados são um “escape” que permite 
relembrar os seus momentos no estrangeiro. É um grupo constituído por indivíduos 
dispostos a experimentar, comprando com base no preço e na embalagem. No 
geral, e apesar da crise se ter feito sentir pesadamente nos E.U.A., o sector do vinho 
continua a crescer. O consumo per capita aumentou nos últimos anos, tendo sido 
registada, em 2007, a média de 11,24 l/hab.
18
. Grande parte desse consumo deve-se 
à Geração Y, segmento da população que desenhará tendências, criando a 
oportunidade de um maior lançamento do vinho Português.  
 
Vinho Nacional vs Vinho Importado 
O vinho produzido internamente domina o mercado dos E.U.A.. Embora o aumento 
do consumo diga respeito tanto a vinhos nacionais, como a importados, a verdade é 
que, actualmente, a categoria de vinho importado contabiliza  apenas 26,5% do 
mercado (IVV). Entre 2002 e 2007, as importações de vinho pelos E.U.A. 
aumentaram 74% em valor (para 4,57 biliões de dólares) e 53% em quantidade 
(para 837 milhões de litros)
19
. Mais de metade do vinho importado é oriundo de 
dois países: Itália (30,5%) e Austrália (25,2%). Os restantes oito são, por ordem, 
França (13,8%), Argentina (8,5%), Chile (7,4%), Espanha (4,2%), Alemanha (4%), 
Nova Zelândia (2,6%), África do Sul (1,3%) e, finalmente, Portugal ocupa a 10ª 
posição com apenas 1%. 
A União Europeia continua a ser o maior fornecedor dos E.U.A. mas, com o 
advento dos vinhos do Novo Mundo, essa posição preponderante começa a perder 
algum terreno.  
                                                 
 
17 http://factfinder.census.gov/home/saff/main.html?_lang=en 
18 Wine Market Council  
19 http://www.trade.gov/td/ocg/wine2008.pdf 




Alerta 2009 – Risco ou Oportunidade? 
Tudo aponta para o aumento progressivo no consumo de vinho, pelo menos até 
2008. Mas, e actualmente? Um estudo estatístico é um longo processo de colheita, 
organização e interpretação de dados e daí não ser encontrada muita literatura com 
informação do corrente ano, podendo apenas encontrar-se previsões. De acordo 
com um relatório elaborado para o Departamento de Agricultura dos E.U.A., em 
Abril de 2009, é provável que a produção e trocas mundiais abrandem este ano. 
Esta redução é mais esperada em valor que em volume, visto que, confrontados 
com a redução do seu salário real, os consumidores escolherão marcas com um 
custo menor. Esse estudo aponta para uma redução das exportações globais de 
vinho (em milhões de hl) do ano 2008 para 2009, uma redução de 10% na U.E., 2% 
no Chile e na África do Sul, 1% na Austrália. Espera-se que a Argentina mantenha 
e que os Estados Unidos aumentem em 2%. 
Concluindo, não se pode afirmar que o sector dos vinhos, no geral, tenha tido até ao 
momento presente, um crescimento imparável: trata-se antes de um crescimento 
estruturado, algo afectado pela crise como tantos outros, mas que, mesmo assim, 
tem conseguido níveis estáveis, dando alguma segurança, quer a produtores, quer a 
importadores. Interessa também destacar que alguns resultados que se vêem na 
generalidade não se aplicam a algo particular, quer-se com isto dizer que o facto de, 
na U.E., se esperar uma redução de 10% nas exportações mundiais não quer dizer 
que os 27 países tenham reduzido. Portugal terá contribuído para que esta média 
fosse maior ou menor? O que se apresenta como risco para determinados países, 
regiões ou até mesmo marcas pode perfeitamente constituir uma oportunidade para 
outros. 
 
1.2. Evolução dos Vinhos Portugueses nos E.U.A 
 
Os E.U.A. constituem um desafio: 50 estados, cada um com clima, hábitos e 
tradições diferentes. É um mercado muito diverso, com muito potencial e que exige 
alguma concentração de esforços. De acordo com o estudo do Monitor Group 
(2003), os E.U.A. representam “uma oportunidade de empresas portuguesas 
gerarem receitas adicionais significativas”.  




Com quem está Portugal, afinal, a concorrer? No relatório de Gomberg Fredrikson 
(2008) são referidos onze países e a variação percentual de vinho importado pelos 
E.U.A., na primeira metade de 2008. Desses onze, apenas três têm crescimento 
positivo: Argentina (33%), Israel (5%) e Portugal (4%). Os restantes, entre eles 
Espanha, Itália, França, Itália, apresentaram uma variação percentual negativa, ou 
seja, na primeira metade de 2008, estes países assistiram à redução das suas 
exportações para o mercado dos E.U.A..  
Os principais mercados de Portugal são Angola, que, no 1º semestre de 2009, 
garantiu 19,9% do total das exportações, seguida pelos E.U.A., responsáveis por 
8,6%. A Suíça, a Suécia, o Canadá e a Bélgica também obtiveram crescimentos 
percentuais positivos, 1,2%, 2,1%, 0,6% e 0,6% respectivamente (Tabela 2).  
 
      Tabela 2 – Exportações de Vinho, por país, no 1º Semestre  
de 2009 vs período homólogo de 2008 
(não inclui VLQPRD Porto e Madeira) 
País 
Volume (HL) Valor (1000 €) 
2008 2009 Δ%* 2008 2009 Δ%** 
ANGOLA 228.248 334.911 7,4 19.722 36.289 4,2 
E.U.AMERICA 36.222 66.528 2,3 7.955 15.570 2,2 
ALEMANHA 65.731 115.313 3,7 9.343 13.463 -0,1 
FRANCA 95.949 131.898 2,4 10.409 13.243 -1,0 
REINO UNIDO 51.699 68.703 1,1 10.328 13.111 -1,0 
* em relação ao total das exportações (2009 = 1.212.399; 2008 = 1.129.515)   
** em relação ao total das exportações (2009 = 181.970; 2008 = 125.113) 
             Fonte: adaptação de tabela do IVV (tabela completa em anexo) 
 
Concluindo, Portugal aumentou as suas exportações de vinho, quer em volume quer 
em valor e, para esse crescimento, contribuiu o mercado estado-unidense, mercado 
esse que já há anos se tinha revelado potencial e que tem correspondido a todas as 
expectativas criadas. Portugal tem tido uma oportunidade num contexto de crise e, 
ao que parece, tem sabido aproveitá-la. Resta saber se há uma estratégia que 










1.3. Visão Estratégica 
 
Estratégia não é um conceito novo. Já no século IV a.C., Sun Tzu escrevia um livro 
A Arte da Guerra em que cada capítulo continha um aspecto da estratégia de 
guerra. Trata-se de um conceito antigo, abrangente e que, a cada dia, vê renovada a 
sua importância. É utilizado por militares, mas também por governos, por 
professores, pelas empresas.  
É um erro frequente confundir estratégia e táctica, tornando-se por isso importante 
distingui-los. Aplicando os conceitos à arte da guerra, para Clausewitz (1984) 
táctica é, de forma simplista, uma “…formação e condução de combates…” ou 
seja, a utilização das forças militares em combate, levando em conta a acção 
recíproca, bem como a natureza dos objectivos e dos meios. Já a “…estratégia 
forma o plano da guerra; e, nesse sentido, liga a série de actos que devem conduzir 
à decisão final, ou seja, faz os planos para as campanhas isoladamente e regula os 
combates que, em cada uma deverão, ser combatidos”. Generalizando, estratégia e 
táctica são indissociáveis. A táctica é essencial à concretização da estratégia; por 
sua vez, sem estratégia, a táctica não teria objectivos claros e a sua aplicação seria 
errónea.  
A elaboração da estratégia baseia-se em suposições que dependem de factores 
objectivos e subjectivos. Para os primeiros, contam os estudos estatísticos, as 
investigações, os números; para os últimos, conta, acima de tudo, a volubilidade a 
que os indivíduos e empresas são submetidos todos os dias.  
A estratégia deve ser formulada após análise exaustiva do ambiente interno e 
externo do sector.  
 
Factores-chave no futuro do sector vitivinícola Português 
  
 Criação de massa crítica através de uma estratégia colectiva 
Uma das grandes falhas deste sector é a ausência de massa crítica nos seus 
mercados de exportação, nos E.U.A., inclusivamente. Num qualquer 
estabelecimento que venda bebidas alcoólicas, o consumidor verá que o vinho é 
vendido ou armazenado por secções que, geralmente, têm os nomes dos países 
de onde os vinhos são originários. Portugal, exactamente por não ter ainda uma 




massa crítica, é incluído na secção de Espanha ou Resto do Mundo. São 
necessários esforços concertados por parte de todo o cluster, uma 
uniformização de políticas e até uma certa união. A empresa ganha 
directamente através da venda dos seus produtos, mas também ganha 
indirectamente, se os outros produtores portugueses também venderem. 
Disseminar vinho português no geral, acaba por, em última instância, aumentar 
as vendas dos produtores em particular. É um derradeiro teste à capacidade das 
empresas trabalharem em conjunto para atingir um bem comum. 
 
 Adopção espontânea de uma orientação de mercado 
A elaboração de um novo estudo de mercado é um ponto essencial que volta a 
ser posto na mesa para discussão pela ViniPortugal
20
. O sucesso do sector 
vitivinícola passa pelo maior conhecimento deste mercado e dos seus 
consumidores, citando Mora (2006) “The whole business revolves around a 
constant renewal of knowledge about consumers”. 
Fazer uma verdadeira segmentação do mercado permite agrupar os 
consumidores homogeneamente, o que ajuda a melhorar a eficiência de 
qualquer acção comercial a realizar.  
  
 Disponibilização do conhecimento 
Cabe às instituições para colaboração e às próprias empresas produtoras 
partilhar o conhecimento. O ditado popular “a união faz a força” faz todo o 
sentido no que a isto diz respeito. Os estudos de mercado devem ser acessíveis 
a todos exactamente para poder permitir a uniformização acima referida. 
 
 Definição de produtos prioritários  
Todos os planos, sejam eles mais ou menos ambiciosos, contêm uma selecção 
do que é urgente e do que é importante. Isso serve maioritariamente para que 
haja maior enfoque nuns pontos, naqueles que, na altura, exigem mais ou 
revelam maior potencial, ou por, sem eles, não se poderem concretizar outros. 
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A definição de prioridades promove a concentração dos esforços de 
investigação, reduzindo os custos de produção e melhorando a qualidade.  
Metaforicamente falando, quando se disparam cem setas em todas as direcções 
é provável que duas não acertem no mesmo sítio. Se forem lançadas cem setas 
para um ou dois pontos, a probabilidade de acertar no alvo aumenta 
drasticamente. Do mesmo modo, ao elaborar uma estratégia é necessária o 
enfoque num objectivo concreto, para que não haja dispersão e se consigam 
atingir os melhores resultados. 
  
 Selecção de castas com vista a um futuro – a questão da identidade 
Os produtores deparam-se com uma questão: dever-se-á produzir o que está na 
moda, ou o que sempre se produziu bem e que é conhecido como sendo 
característico da região/país? Um ponto fulcral da estratégia a definir pelo 
cluster de vinhos portugueses é o de ter finalmente a percepção das castas que 
constituem o futuro dos vinhos de Portugal. Isto não exclui de todo a 
possibilidade de haver mais variedade, tem somente o intuito de uniformizar 
opiniões. 
As castas tradicionalmente portuguesas (IVV), por exemplo, Touriga, 
Trincadeira, Castelão, Arinto, são aquelas em que se deve apostar. Têm a 
essência, são consideradas únicas, fazendo por isso a diferença.  
Como é que a identidade de cada vinho pode ser desenvolvida? De acordo com 
o artigo publicado no International Journal of Wine
21
, essa identidade pode ser 
alcançada pela forma tradicional que é a de confiar no princípio da 
denominação, com os produtores a definirem um território específico e 
restringindo por hectares como meio de controlo de qualidade, ou pela forma 
mais moderna que consiste em desenvolver marcas de vinhos e assumir que 
uma marca contém uma identidade particular derivada da sua posição 
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 O Marketing “Wines of Portugal” 
É algo consensual – os vinhos de Portugal têm qualidade, mas o marketing 
continua muito aquém do necessário, sobretudo quando feitas comparações 
com, por exemplo, “Wines of Spain”, ou “Wines of Argentina”.  
A ViniPortugal tem vindo a desenvolver provas de vinho, com o objectivo de 
promover o vinho português junto do trade local. Todos os esforços caminham 
no sentido de consolidar a marca “Wines of Portugal”, mas há ainda um longo 
caminho a percorrer. Nesta promoção, é vendido o nome de Portugal, fazendo 
todo o sentido a ligação a outras áreas que, de alguma forma, se relacionem 
com este sector. O enoturismo, segmento da actividade turística relacionada 
com o vinho, pode ser uma das grandes apostas. Esta actividade atrai cada vez 
mais pessoas, o vinho passa a fazer parte da renovação desejada da marca 
Portugal. No estudo do Monitor Group (2003) já esta verdade era evidente: “O 
vinho é um tipo especial de embaixador para um país na medida em que transmite 
um grau de sofisticação e de distinção que apenas está presente num conjunto 
restrito de produtos exportados, e se for devidamente utilizado pode ter um efeito 
de contágio em relação a outros produtos e serviços, como se verificou claramente 
no caso da Austrália. O cluster do vinho deverá aspirar não só a contribuir, mas 
também a beneficiar desta brand equity.”  
A Região do Douro apresenta fortes potencialidades para uma aposta de 
sucesso. Em 2001, o Alto Douro Vinhateiro foi considerado pela UNESCO 
património mundial. A paisagem evidencia “o carácter único do território, a 
relação natural da cultura do vinho com a oliveira e a amendoeira e a 
diversidade da arquitectura local”22. Além disso há todo um culto por trás do 
Enoturismo: a beleza da região, a ligação à terra, os aromas do vinho, a aliança 
da serenidade desses locais com a paixão dos que os visitam.  
 
 Reconhecimento do Vinho Português como Best-value  
Pegando novamente no estudo de Porter de 2003, “Portugal não poderá competir 
em termos de preço nos segmentos de volume elevado pelo menos até à próxima 
geração”. Com concorrentes como os E.U.A. e a Austrália, que produzem cem 
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vezes mais, a solução de Portugal é apostar nos vinhos de qualidade: gama 
Premium e Super-premium. Os vinhos Portugueses têm sido eleitos como best 
value pelas revistas mais influentes e por consumidores conhecedores. A óptima 
relação qualidade-preço é uma oportunidade e é um factor que lhe confere 
competitividade. 
 
 Percepção e melhoria de relações com a Imprensa 
Nos E.U.A., os consumidores são abertos e muito informados também. Para 
alguns deles, o consumo corresponde a uma escolha de estilo de vida e a 
determinados valores, muitos deles tendo um elevado nível de envolvimento no 
acto da compra. No sector vitivinícola, têm-se os reviews das revistas “Wine 
Spectator” ou “The Wine Advocate”, que são lidos com atenção e levados a 
sério. Nas várias ferramentas do marketing mix disponíveis para os gestores de 
produto do sector do vinho, a comunicação assume, assim, papel preponderante.  
 
 Redes de distribuição 
Mudill (2003) referenciou a concentração dos canais de distribuição como a 
variável-chave no mercado mundial do vinho. Não basta fazer bom marketing 
junto dos consumidores, é essencial criar um elo de ligação com os 
distribuidores, para que, nas suas vendas, possam dar prevalência ao vinho 
português.  
A força de vendas assenta na visita a retailers, dando à companhia uma 
presença constante, ajudando a conduzir as suas acções de construção de marca 
e capital. Estabelecer boas relações, acompanhar o cliente, partilhar a filosofia 
da empresa com ele, reconhecê-lo e celebrar bons acordos é meio caminho 
andado para uma penetração de mercado muito mais eficaz, é um meio para 
conseguir uma secção com o nome de Portugal. 
 
 Melhorar embalagem e apresentação dos produtos 
Os “olhos” são também factor decisivo na compra. Um produto agradável à 
vista tem maiores probabilidades de ser escolhido. De acordo com o estudo de 
Porter, se a escolha do consumidor tiver em conta apenas o aspecto, se as 
garrafas são facilmente identificáveis e o design apelativo, então os vinhos 




portugueses não serão os escolhidos. Terá de haver um maior investimento por 
parte das empresas no sector de design, e não deixar isso nas mãos dos 
produtores. 
 
 Contar a história 
O sector vitivinícola português é parte integrante do Velho Mundo e, como tal, 
está recheado de tradições, de personagens que tiveram impacto no desenrolar 
de algumas histórias. Alguns produtores são proprietários de casas-museu, têm 
arquivo histórico, têm jardins extremamente cuidados e caves que, nalguns 
pontos, conseguem retratar aspectos do antigamente. Ora, se o consumidor 
estado-unidense gosta de saber o que está a beber, se gosta da história por trás 
do vinho, porque não aproveitar essa mais-valia? Há que contar bem a história, 
sem correr o risco de cair no enfadonho. 
 
 Impulsionar a inovação 
No ponto 1.1.3. da parte II, já tinha sido referida a importância da inovação 
como factor estimulante de competitividade e, consequentemente, de sucesso. 
Impulsionar a inovação através de iniciativas conjuntas entre o sector do vinho, 
a área da investigação e o mundo académico é, portanto, muito recomendável, 
sobretudo num sector que encontra ainda níveis de mecanização reduzidos, com 
uma componente tradicional muito forte na produção de vinho e cultivo da uva. 
Dando resposta a esse imperativo, a José Maria da Fonseca lançou há 
relativamente pouco tempo o Lancers Free, vinho sem álcool, de facto, um 
produto inovador, que faz todo o sentido em mercados que são extremamente 
rigorosos com taxas de alcoolemia. 
Também as garrafas com screw cap, que já não são novas, constituíram uma 
verdadeira revolução. A substituição da tradicional rolha de cortiça por uma 
tampa de plástico é uma ideia prática e com muita imaginação.  
Estes são pequenos processos inovadores que, lenta e imperceptivelmente, 
mudam o curso de um sector e também da vida dos indivíduos. 
 
 







O reconhecimento de oportunidades nem sempre é um processo fácil. A famosa frase de 
Saint-Exupéry, “O essencial é invisível aos olhos”, ilustra exactamente isso, uma era 
caracterizada pela disponibilidade de informação, pela diversidade, pela curiosidade, mas 
onde só alguns arriscam e onde só alguns conseguem realmente aproveitar as 
oportunidades. O essencial à mudança está lá, aos olhos de todos, mas só alguns 
conseguem ter a percepção do que se tem, do que faz falta e do que se poderia fazer. São 
necessárias qualidades como atenção, poder de conexão e adaptação. As oportunidades 
surgem nas mais variadas formas, ora a do sector vitivinícola português surge num 
contexto de crise. Assim, o que, à primeira vista, parece negativo pode, eventualmente, 
tornar-se num período de prosperidade no que toca às exportações de vinho português.  
O estudo elaborado pelo Monitor Group (2003) indicou os E.U.A. como um dos mercados 
com maior potencial para os vinhos portugueses. Passados seis anos, essa premissa 
continua a ser verdadeira; no geral, o consumo de vinho per capita nesse país tem vindo a 
aumentar. A crise parece ter canalizado esse aumento para negócios off-premise e para 
vinhos que se referenciem como Best-Values, como é o caso de alguns dos vinhos 
portugueses, que viram as importações por parte dos E.U.A. subir em volume e valor. 
Desde sempre primando pela qualidade, tradição e genuinidade dos vinhos, este sector 
conquista exactamente pela relação qualidade-preço. Citando Mark Squires, influente 
crítico de vinho, “Whether you are a shell-shocked consumer looking for alternatives to 
soaring prices in familiar regions, or just someone wanting new experiences in wine, one 
good answer might be dry, red table wines of Portugal. Today, Portugal maintains an 
interesting blend of old and new.  Portugal’s time would definitely seem to be now. Simply 
put, the train is rolling down the tracks and gathering speed. It’s time to take the ride”. 
Cabe ao consumidor desfrutar da viagem. Cabe aos produtores e distribuidores do vinho 
português proporcionarem a esses mesmos consumidores a viagem mais inesquecível de 
todas. Não basta deixar o comboio andar, há que assegurar que na sua rota estão incluídas 
as mais belas paisagens, que os passageiros estão confortavelmente instalados e que foram 
informados correctamente sobre o que estão a ver.  
A construção de uma marca é um processo longo. É preciso chamar a atenção do 
consumidor para algo e garantir que essa chamada de atenção tem uma forte razão de ser, 




que a “viagem” vale o dinheiro investido e que vale a pena repetir o “destino”. Neste 
sentido há ainda muito trabalho a fazer no que toca ao brand building. O marketing não 
tem sido tão eficaz e também o packaging fica aquém dos seus concorrentes do Novo 
Mundo. É urgente a construção da marca Wines of Portugal e isso só poderá ser feito 
através da exploração das vantagens competitivas do sector, da inovação e da definição de 
uma estratégia coesa. Não bastam acções separadas para promover os vinhos, tem 
obrigatoriamente de haver uma linha condutora só possível através da união dos produtores 
e de uma visão clara do que é necessário fazer. 
A crise actual, como todas as demais, consegue ser devastadora em certos aspectos. 
Recurso ao crédito torna-se mais apertado, os investimentos são reduzidos, o capital passa 
a ser canalizado para uns sectores, conduzindo até à extinção de outros, o desemprego 
aumenta, a qualidade de vida das populações diminui. Mas, com a crise, vem também uma 
reconfiguração de mercados, de desejos, de ideias e estilos de vida. Com a crise vem uma 
oportunidade para quem a sabe reconhecer. Os Vinhos de Portugal têm agora a sua 
oportunidade, alguns produtores já a identificaram, se a conseguirão aproveitar 
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4. Consumo de Vinho per capita em Portugal 
 
 










Consumo humano de vinho per capita (l/ hab.) - Anual; INE, Balanços de Aprovisionamento de Produtos Vegetais
(1) Ano Campanha (1 de Setembro do ano n a 31 de Agosto do ano n+1)

















5. Produção de Vinho, 1000 hl 
 
  2004 2005 2006 2007 2008 
European Union (27 
countries) 168.230.220 194.155.220 170.960.020 174.449.170 : 
Belgium 2.000 4.000 3.000 3.000 3.000 
Bulgaria 2.327.000 1.961.000 1.708.000 1.757.000 : 
Czech Republic 560.000 580.000 438.000 434.000 434.000 
Denmark 0.000 0.000 0.000 0.000 : 
Germany (including 
ex-GDR from 1991) 8.191.000 10.107.000 9.256.000 9.000.000 10.363.000 
Estonia 0.000 0.000 0.000 0.000 : 
Ireland 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 
Greece 3.789.000 4.282.000 3.989.000 3.874.300 3.337.000 
Spain 41.843.000 43.168.000 36.158.000 38.290.000 36.780.000 
France 46.360.000 57.386.000 52.105.000 52.127.000 45.672.000 
Italy 44.086.000 53.135.000 50.566.000 49.631.000 : 
Cyprus 365.833 328.943 183.000 148.765 169.000 
Latvia 0.000 0.000 0.000 0.000 66.800 
Lithuania 0.000 0.000 0.000 0.000 : 
Luxembourg 
(Grand-Duché) 123.000 156.000 135.000 130.000 142.000 
Hungary 3.880.000 5.271.800 3.103.300 3.144.300 3.221.700 
Malta 58.700 70.000 60.000 47.900 37.900 
Netherlands 0.000 0.000 0.000 0.000 : 
Austria 2.488.700 2.685.800 2.225.300 2.213.400 2.578.100 
Poland 0.000 0.000 0.000 0.000 : 
Portugal 7.340.000 7.481.000 7.267.000 7.542.000 6.049.000 
Romania 5.555.000 6.166.100 2.602.200 5.015.000 5.288.800 
Slovenia 731.000 944.000 846.000 738.400 857.800 
Slovakia 515.490 409.580 302.220 328.100 357.610 (p) 
Finland 0.000 0.000 0.000 0.000 : 
Sweden 0.000 0.000 0.000 0.000 : 
United Kingdom 14.500 19.000 13.000 25.000 : 
    : = not available; p = provisional value 
    Wine production corresponds to the Marketing year running from the 1st of August of the year n-1 to the       
    31st of July of the year n (n being the year mentioned in the heading of the table). 
    As an example, for 2007, the harvest mentioned is the one of the year 2006 (Marketing year of 01/08/2006 











1998 or first 
available year 
2007 or latest 
available year 
Mexico 0,34 0,46 
Slovak Republic 0,78 0,47 
Poland 0,67 0,56 
Greece 0,60 0,57 
Turkey 0,37 0,58 
India 0,73 0,71 
South Africa 0,73 0,95 
Hungary 0,66 0,97 
Brazil 0,94 1,02 
Russian Federation 0,95 1,12 
Italy 1,05 1,14 
New Zealand 1,00 1,16 
Portugal 0,65 1,18 
Spain 0,87 1,20 
Ireland 1,24 1,36 
China 0,65 1,49 
Czech Republic 1,15 1,53 
Norway 1,64 1,57 
Luxembourg 1,65 1,64 
Netherlands 1,90 1,73 
United Kingdom 1,79 1,78 
Belgium 1,86 1,89 
Canada 1,76 1,89 
Australia 1,47 2,01 
France 2,14 2,08 
OECD total 2,13 2,26 
Germany 2,27 2,53 
Denmark 2,04 2,54 
Austria 1,78 2,56 
United States 2,61 2,68 
Iceland 2,00 2,77 
Switzerland 2,53 2,90 
Korea 2,34 3,22 
Japan 3,00 3,39 
Finland 2,86 3,47 
Sweden 3,61 3,63 





7. Exportações Portuguesas de Vinho, por país, no 1º semestre de 2009 vs período 
homólogo de 2008 (Não inclui VLQPRD Porto e Madeira) 
 
 
2008 % 2009 % Δ% 2008 % 2009 % Δ%
ANGOLA 228.248 20,2 334.911 27,6 7,4 19.722 15,8 36.289 19,9  4,2
FRANCA 95.949 8,5 131.898 10,9 2,4 10.409 8,3 13.243 7,3    -1,0
REINO UNIDO 51.699 4,6 68.703 5,7 1,1 10.328 8,3 13.111 7,2    -1,0
ALEMANHA 65.731 5,8 115.313 9,5 3,7 9.343 7,5 13.463 7,4    -0,1
ESPANHA 233.925 20,7 12.185 1,0 -19,7 8.922 7,1 2.539 1,4    -5,7
CANADA 28.337 2,5 49.556 4,1 1,6 8.260 6,6 13.169 7,2    0,6
E.U.AMERICA 36.222 3,2 66.528 5,5 2,3 7.955 6,4 15.570 8,6    2,2
SUICA 28.765 2,5 52.380 4,3 1,8 6.622 5,3 11.893 6,5    1,2
BRASIL 23.169 2,1 29.494 2,4 0,4 5.692 4,5 8.621 4,7    0,2
ITALIA 71.241 6,3 9.263 0,8 -5,5 4.046 3,2 2.245 1,2    -2,0
SUECIA 12.476 1,1 41.277 3,4 2,3 4.030 3,2 9.641 5,3    2,1
BELGICA 15.877 1,4 30.662 2,5 1,1 3.550 2,8 6.295 3,5    0,6
NORUEGA 14.044 1,2 23.076 1,9 0,7 2.693 2,2 4.323 2,4    0,2
LUXEMBURGO 10.953 1,0 18.031 1,5 0,5 2.627 2,1 3.344 1,8    -0,3
PAISES BAIXOS 10.647 0,9 20.441 1,7 0,7 2.578 2,1 3.605 2,0    -0,1
FEDERAÇÃO RUSSA 64.660 5,7 1.012 0,1 -5,6 2.354 1,9 148 0,1    -1,8
DINAMARCA 11.676 1,0 15.131 1,2 0,2 2.328 1,9 2.900 1,6    -0,3
MOCAMBIQUE 39.941 3,5 47.547 3,9 0,4 2.115 1,7 2.537 1,4    -0,3
OUTROS PAÍSES 85.955 7,6 144.992 12,0 4,3 11.539 9,2 19.032 10,5  1,2
TOTAL 1.129.515 1.212.399 125.113 181.970
País
Volume (HL) Valor (1000 €)
 
   Fonte: elaboração própria com base no IVV 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
